
coNvENçAo COLETIVA DE TRABALNO QUE ENTIRE SI 
FIRMAM 0 SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUçAO DO 
ESTADO DA BAHIA - SINDUSCON/BA E DO OUTRO LADO 0 
SINDICATO -  DOS EMPREGADOS NA INDUSTRIA DA 
CONSTRUAO CIVIL, DE cAMAçARI, DIAS D'AVILA, LAURO 
DE FREITAS, MATA DE SAO JOAO, POJUCA, CATU, CARDEAL 
DA SILVA, ENTRE RIOS, ARAQAS, ESPLANADA E ITANAGRA - 
SINDTICCC/BA, MEDIANTE AS CLAUSULAS E coNDlçOEs 
SEGUINTES: 

CLAuSULA la - ABRANGENCIA 
Esta Convençao Coletiva de Trabalho abrange os Empregados na IndUstria da 
Construção Civil, inclusive os Empregados das Empresas contratadas para prestarem 
serviços do ramo da construcão civil as concessionárias dos serviços de Energia 
Eletrica, Telefonia e Saneamento Basico, nos Municipios de Camaçari, Dias D'Avila, 
Lauro de Freitas, Mata de São João, Pojuca, Catu, Cardeal da Silva, Entre Rios, 
Esplanada, Araçãs e Itanagra, todos no Estado da Bahia. 

CLAUSULA 2 - PRAZO DE VIGENCIA 
A presente convencão coletiva de trabalho terá vigéncia no perlodo de 01 de janeiro 
de 2012 a 31 de dezembro de 2013. Ressalvadas, entretanto as clausulas 31 - 

Recomposição dos Pisos Normativos para Area Nao Industrial, 41  - Recomposiçao 
para os demais empregados, & - Cesta Básica, I? - AuxFlio para Assistencia a 
Flihos Excepcionais, 161  - Alirnentaçao, e 561  - Convènio Farmacia, serão objeto de 
negociação na próxima data base. 

AREA NAO INDUSTRIAL - SEGMENTO DA CONSTRUçA0 CIVIL E 
IMOBILIARIA 

A- 

CLAUSULAS ECONOMICAS 

CLAUSULA 3 - REcoMPoStçAo DOS P1505 NORMATIVOS PARA AREA NAO 
INDUSTRIAL 
Os Pisos Normativos a serem praticados na area não industrial da base territorial do 
SINDTICCC pelas Empresas aqui representadas, a partir de 01 de Janeiro de 2012, 
terào os seguintes valores: 

FUNçOES 
Janeiro/2012 

SALARIO SALARIO 
MES HORA 

Operário Qualificado 1.079,42 4,91 
Servente Prático 671,93 3,05 
Servente Comum 632,55 2,88 

Parágrafo 1° - Os Pisos Normativos a serem praticados na area näo industrial 
base territorial do SINDTICCC pelas Empresas aqui representadas, a partir de 01 
Juiho de 2012, terão os seguintes valores: 

da 
de 
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FuNcOEs 

Julho/2012 

SALARIO SALARIO 

MES HORA 

Operário Qualificado 1.089,41 4,95 
Servente Prático 678,15 3,08 
Servente Comum 638,40 2,90 

Parãgrafo 2° - São considerados Operarios Qualificados 

1 Armador 20 Mecânico 

2 Assent. de Esquadrias 21 Mergulhador 

3 AzuIejista 22 Montador 

4 Cabista 23 Motorista 

S Calceteiro 24 Motorista/Eletricista 

6 Carpinteiro 25 Oper. de Betoneira 

7 Elet. de Distribuic5o 26 Operador de Guincho 

8 Eletricista 27 Operador de Guindaste 

9 Encanador 28 Paisagista 

10 Escavador de Tubulão 29 Pastitheiro 
11 Estucador 30 Pedreiro 

12 Gesseiro 31 Pintor 

13 Impermeabilizador 32 Serralheiro 

14 Instalador de Telefone 33 Soldador 

15 Jardineiro Ornamentador 34 Sondador 

16 Laboratorista 35 Torneiro 
17 Ladrilheiro 36 Tratorista 
18 Marrnorista 37 Vidraceiro 

19 Marteleteiro 

Parágrafo 3° - Pars efeito do disposto nesta Clausula exige-se pare 0 Operario 
Qualificado, a experiência minima de 06 (seis) meses no exercicio da profissão, 
comprovada por anotaçãa na Carteira Profissional, ou de certificado fornecido palo 
SENAI ou orgaos credenciados; 

Parágrafo 4°- São considerados Serventes Praticos, os Empregados que auxiliam 	/ 
diretamente Os Operarios Qualificados, desde que executem estas tarefas durante 	t.4' 
mais de seis meses na mesma Empresa, ou que tenham comprovação na carteira 
profissional, ou aprovados em teste prático realizado na empresa; 

Parágrafo 50 - Os Empregados adniitidos como Vigia e Rejuntador de Azulejos 
receberão no minimo a remuneração equivalente a do Servente Prético; 

Parãgrafo 60  - São considerados Serventes Comuns Os Empregados que não tern 
nenhuma qualificaçao profissional e que trabaihem nos serviços de apoio aos 
Serventes Praticos e Operários Qualificados; 

Parágrafo 70 - o Piso Normativo minimo da categoria na Base territorial Lao r 
SINDTICCC 6 o Piso praticado pare o Servente Comum. 



Paràgrafo 8°.- As diferenças salariais relativas ao reajuste previsto nesta clausula, 
referentes aos meses de janeiro, fevereiro, marco e abril serâo pages juntamente 
corn a foiha de pagamento de rnaio de 2012. 

CLAUSULA 4 - REcoMPcslçAo SALARIAL PARA OS DEMAIS EMPREGADOS 
Os Ernpregados que prestam serviços nos Municipios abrangidos por esta 
Convenço, e que näo se enquadrem nos pisos previstos anteriormente, terâo, em 10  
de janeiro de 2012, os seus salarios reaiustados  de forma linear, aplicando-se o 
percentual de 8,00% (oito por cento). 

Parágrafo 1°- Fica estabelecido que as Empresas aqui representadas poderao 
compensar todas as antecipaçOes concedidas no periodo, a exceçâo de aumentos 
salariais decorrentes de promoçöes, negociaçöes coletivas e equiparaçöes salariais 
determinadas por sentença judicial. 

Parágrafo 21  - As diferenças salariais relatives ao reajuste previsto nesta clausula, 
referentes aos meses de janeiro, fevereiro, marco e abril seräo pagas juntamente 
corn a folha de pagarnento de maio de 2012. 

cLAuSuLA5a_H0RAS EXTRAS 
As Ernpresas remunerarâo as horas extras de seus Empregados da forma seguinte: 

a) De 2' a 51  feira corn adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora 
normal; 

b) No caso de necessidade de trabalbo extraordinário aos säbados, as horas neles 
trabaihadas serão remuneradas corn o adicional de 70% (setenta por cento) sobre 
o valor da hora normal; 

c) As horas extraordinarias realizadas nos dias de domingos e feriados serão 
rernuneradas corn o adicional de 110% (cento e dez por cento) sobre o valor da 
hors normal, sem prejuizo do repouso remunerado. 

Parágrafo Unico - As horas extras serâo assinaladas no cartão de ponto habitual. 

CLAIJSULA & - CESTA BASICA 
Será concedida urna cesta basica aos trabalhadores abrangidos nos itens "a" a "c' do 
Paragrafo 10, desde que no mès anterior ao da concessäo do beneficio, tenham 
percebido salarios iguais ou inferiores a 10 (dez) salários minirnos vigentes; e que o 
trabalhador seja plenamente assiduo, entendendo-se como tal os empregados que 
não tiverem faltas injustificadas no referido periodo, bern como a inocorrencia de 
qualquer atraso no inicio da jornada ate o limits de 75 setenta e cinco minutos. 

Parágrafo 1°— A cesta bãsica será devida somente pare os trabaihadorés: 

a) Que prestarn serviços e que atendarn as condiçOes estabelecidas no caput; ou 

b) Das ernpreiteiras que prestam serviços as concessionárias de Energia Elétrica, 
Saneamento Basico, Telecomunicaçoes e obras pOblicas e que atendam as 
condiçoes estabelecidas no caput; ou 

c) Que prestam serviços nas obras corn contingente acima de 100 (cern) 
empregados, e será fornecida ate o término da obra, ainda que o contingente seja 
reduzido para nUmero inferior ao retro mencionado. 



Parégrafo 20 - A cesta basica mensal prevista nesta clausula teré seu valor fixado 
em R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reals), a partir de 10  de marco de 2012, 
ressaltando que nos meses de janeiro e fevereiro do corrente, o valor permanece em 
R$ 110,13 (cento e dez reals e treze centavos), devendo ser concedido através de 
cartâo alimentaçao. As cestas bésicas aqui referenciadas näo poderäo ser pagas em 
pecünia. 

Parágrafo 30  - As empresas imobiliarias corn contingents acirna de 100 (cern) 
empregados, forneceräo a cesta básica em cartao alimentaçao nas mesmas 
condiçOes estabelecidas no paragrafo 20. 

Paragrafo 4° - 0 fornecirnento da cesta básica ao acidentado e ao empregado em 
gozo de auxilio doença ficara limitado ao periodo de 60 (sessenta) dies. 

Paragrafo 50  - Durante a relaçào de emprego, a fraçäo igual ou superior a quinze 
dias de trabalho será considerada como més integral pare os efeitos desta clausula. 

Paragrafo 60  - A cesta básica de que trata esta cláusula não teré caráter salarial, 
nem integrará a remuneraçäo do empregado para qualquerfim. 

Parágrafo 7° - E vedado a comercializaçao, venda ou troca da cesta básica, total ou 
parcialmente, sob pena de se excluir do programa de concessâo desse beneficio o 
empregado que infringir esta condiçao. 

Parágrafo 80  - A entrega da Cesta Basica será ate 0 quinto dia ütil do mès 
subseqUente ao trabalhado. 

CLAUSULA 7 - PAGAMENTOS DE SALARIO 
As empresas iniciarão o pagamento dos salários de seus empregados no máximo, 
ate urns hora antes do termino da jornada normal de trabalho, nao devendo 
ultrapassar de uma hora apOs o encerramento do expediente. 

Parágrafo 10 - 0 pagamento será realizado sempre em dinheiro ou por credito 
bancário em conta corrente. 

Parágrafo 20  - Quando o dia do pagamento cair no Sabado, Domingo ou Feriado, 
sera efetuado o pagamento no dia Util imediatamente anterior. 

Paragrafo 30 - As empresas fornecerao contra cheques ou envelopes de pagamento 
ou recibo discriminativo dos pagamentos efetuados aos seus empregados, onde 
devem constar tados os itens de remuneraçâo e descontos efetuados corn 	

/ identificaçao da empresa. 	 - 

Parãgrafo 40  - As empresas aqui representadas concederäo adiantamento quinzenal 
a seus empregados, em valor não inferior a 40% (quarenta por cento) do salario base 
do empregado. Aquelas que efetuarem o pagamento dos salarios ate 0 quinto dia Util 
do més subsequente, deverào pager o adiantamento quinzenal ate o dia 20 (vinte) de 
cada més. As empresas que pagam o salario ate o dia 30 (trinta) de cada mês 
deverão pager o adiantamento quinzenal ate o dia 15 (quinze) do mesmo més. 

Parágrafo 50 - As diferenças salariais relatives ao reajuste previsto nesta Convençao, 
referentes aos meses de janeiro, fevereiro e marco seräo pages juntamente corn a 
folha de pagamento de abril de 2012. 
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Parégrafo 6° - As diferenças relativas as Rescisaes Contratuais ocorridas no periodo 
de janeiro ate a assinatura da presente Convençao, deverao ser pages ate o die 07 
de maio de 2012. 

CLAUSULA Ba  - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SOBRE AS HORAS EXTRAS 
As empresas que tenham obras nos MunicIpios abrangidos pela Convençao Coletiva 
efetuarao, quando devido, o pagamento do adicional de periculosidade sobre as 
horas extras, acrescidas dos adicionais normativos. 

CLAUSULA ga - REMUNERAçAO DE HORA NORMAL NOTURNA 
A remuneração do trabaiho realizado no horário compreendido entre 22h00 de urn dia 
e 05h00 do dia imediatarnente posterior terá urn acréscimo de 40% (quarenta por 
cento) sobre o valor da hora normal diurna. 

Paragrafo 10 - No percentual acima ja estâo incluidos o acréscimo previsto no artigo 
73 da C.L.T., bern corno a equivalencia da hora de 52 minutos e 30 segundos igual a 
60 minutos conforrrie previsto no Paragrafo 10  do mesmo artigo. 

Paragrafo 21  - Para calcular o valor do adicional noturno, devera ser utilizada a 
seguinte formula: 

VAN = (VHN X 0,40) X N, onde: 

VAN = Valor do Adicional Noturno 
VHN = Valor da Hora Normal 
N 	= NUmero de Noras Noturnas Trabalhadas. 

0 valor encontrado devera ser adicionado na remuneração mensal do Empregado. 

CLAUSULA ioa -AUXILIC FUNERAL 
As Empresas aqui representadas colocarao, a disposiçao dos seus Empregados, 
apalice de Seguro com cobertura de serviços relativos ao Auxilio Funeral para morte 
de seu empregado, nas seguintes condiçbes: 

Parágrafo 1° - 0 valor da cobertura prevista no caput desta cláusula será de no 
minirno 2,5 (dois virgula cinco) Pisos Salariais do Operario Qualificado a época do 
falecimento; 

Parégrafo 21  - As ernpresas que não contratarern o referido Seguro reernbolsarao ao 
dependente do Empregado falecido as despesas corn funeral, desde que 
comprovadas, lirnitadas ao valor previsto no parágrafo anterior. Tal pagamento 
poderã ser feito par iniciativa da Empresa ou por solicitaçao do beneficiarlo. 

Pnrtinrnfn %° - fl dcnnr1ntn que Ca rafara n nar6nrafn ontr;nr oars 
0 -. 	 ¼1 PU UC011I'J ¼4U0 

receberá os beneficios da Previdencia Social. No caso de nao haver dependente 	-. 
registrado, o auxilio devera ser pago ao sucessor do Empregado falecido, na forma \ 
da Lei Civil. 	

si i 
Parágrafo 40  - A participaçao do empregado ja está contemplada pelo dejnto 
previsto na alinea "d" da clausula 12g.  



CLAUSULA 11 - AUXILIC PARA ASSISTENCIA A FILHO EXCEPCIONAL 
As Empresas ressarcirào as despesas efetuadas corn saüde e educaçao dos filhos 
excepolonais de seus Empregados ate o limite de R$ 279,71 (duzentos e setenta e 
nove reais e setenta e urn centavos) a partir de 10  de janeiro de 2012, por filho, por 
més, nas seguintes condiçOes: 

a) 0 Empregado que tenha filho excepcional devera fazer a comprovação através de 
documentaçäo fornecida por instituiçao especializada no tratamento de excepcionais, 
preferencialrnente, pelo INSS; 

b) As despesas a que se refere o caput desta Clausula serão pagas diretarnente a 
instituiçäo especializada que prestou o atendirriento ou serviço educacional ao filho 
excepcional; 

c) 0 valor Estabelecido no caput desta Clausuia será atuahzado na mesrna proporção 
dos reajustes a que fizer jus a Categoria Profissional aqui representada. 

CLAUSULA 12 - SEGURO EM GRUPO DE ACIDENTE DE TRABALHO 
As Empresas aqui representadas colocarao, a seu critério, a disposiço dos seus 
Empregados, apOlice de Seguro corn cobertura pare morte ou invaiidez permanente, 
por motivo de acidente de trabaiho, nas seguintes condiçOes: 

a) A cobertura para os casos aqui previstos nào podera ser inferior ao equivalente a 
12 (doze) vezes o salário base do Empregado; 

b) Nas Empresas que colocarern o Seguro a disposiçao dos seus Empregados, fica 
estabelecido que o Empregado aderirá autornaticarnente a apOhce no ato da sua 
admissao, assim corno aqueles que atualmente estäo no exercicio de suas funçoes; 

c) As Empresas que nâo optarem ern colocar o referido Piano de Seguro a disposiçao 
de seus Empregados, arcaräo corn as indenizaçOes no valor estabelecido na ailnea 
"a" desta Cláusula, ern caso de mode ou invaiidez permanente devidarnente 
comprovada, por rnotivo de acidente de trabaiho; 

d) As Empresas poderao descontar na foiha de pagamento, a participaçao do 
Empregado, a qual não podera uitrapassar de 40% (quarenta por cento) do custo 
normal do prêmio do seguro. 

CLAUSULA 138  - COMPLEMENTAçA0 DE BENEFICIOS 
As Empresas cornpiementarao ate o iirnite do salário iiquido do Empregado, o 
beneficlo previdenciário, por rnotivo de doença ou acidente de trabaiho, do 161  ao 
1200 do dia do seu afastarnento. 

Parágrafo 1°- A complementaçao aqui prevista será compensavel, corn eventual 
indenizaçao ao Empregado em decorréncia de acidente do trabaiho ou doença; 

Parágrafo 20  - Dada a natureza previdenciária da compiernentaçao aqui fixada, a 
mesma não incorporará ao salario pare quaiquer efeito; 

Parágrafo 3°- As cornplementaçoes de que tratam esta Ciáusula sornente não serào 
asseguradas, nos casos de extinção das atividades da Empresa, na base te7fl9-iai do 
Sindicato Profissionai. 	 I 	'A 



CLAUSULA 14 - DIAS SANTOS E FERIADOS 
Nao haverá trabalho normal nos canteiros de obras e nos escritOrios das Empresas, 
nos feriados previstos na Legislaçao Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo 1°-As Empresas poderao adotar sistema de compensaçao de horas 
correspondentes para os dias de carnaval, 24 de dezembro e 31 de dezembro para 
que näo haja trabalho naqueles dias. 
Parágrafo 21  - Quando o feriado coincidir corn o sébado compensado durante a 
semana, as empresas deveräo reduzir as horas diérias de trabalho em nUmero 
correspondente àquela compensaçao. 
Parágrafo 3° - No caso do feriado cair em dias de segunda a sexta-feira, as 
empresas podem descontar ou compensar a seu critério a hora correspondente ao 
dia de sabado. 

CLAUSULA 15 - TRANSPORTE 
As Empresas aqui representadas, quando executando obra fora do perirnetro urbano 
para onde nMo tenha linha regular de transporte Coletivo, concedero transporte 
gratuito adequado e seguro para os Empregados que nela estejam lotados, sendo 
vedado utilizer caçambas, caminhOes e pick-up em rodovias federal, estadual, 
municipal e vias urbanas. 

Parãgrafo 1° - Fica estabelecido que o valor relativo ao fornecimento do transporte 
de que trata esta Cláusula nao será incorporado ao salário para nenhurn efeito, nao 
tendo este benefIcio natureza salarial; 

Parágrafo 21  - As Empresas ficam obrigadas a fornecer vale transporte a seus 
Empregados, na forma da legislaçao vigente, quando não fornecerem transporte 
próprio e gratuito. No caso do fornecimento do vale transporte, o desconto em folha 
de pagamento, não podera ser superior a 1,5% (hum virgula cinco por cento). 

CLAUSULA 16 - ALIMENTAçA0 
As Empresas abrangidas par esta Convençao Coletiva de Trabalho concederao 
alimentaçao subsidiada ou vale refeiçao, para todos os Empregados, cujo teto 
màximo para desconto, no sa!ério do Empregado, em folha de pagamento, nêo 
poderã ser superior a 5% (cinco por cento) do valor da alimentaçao. 

Parágrafo 1° - Fica estabelecido que, a partir de janeiro de 2012, o valor facial seré 
de R$ 9,85 (nove reais e oitenta e cinco centavos). 

Parágrafo 2° - As Empresas fornecerao, sern onus para seus Empregados lotados 
 nos canteiro de obras e escritôrios dos canteiros de obras, o café da manha no inIcio 

da jornada de trabalho, composto de 02 (dois) pães de 50 (cinqUenta) grarnas corn 
queijo e manteiga e 01 (urn) copo de 200 (duzentos) ml de café corn leite. 

Parágrafo 30 - As Empresas manteráo instalaçOes adequadas para as refeiçoes dos 
seus Empregados, devendo zelar pela manutençao da sue limpeza e higiene. 

Parágrafo 4° - De Segunda a Sexta-feira, havendo necessidade de trabalho 
extraordinário, corn duraçao superior a duas horas, as Empresas fornecerao lanche 
gratuito aos seus Empregados, na 2 (segunda) hora de trabalho. 

Paragrafo 50 - Quando houver necessidade de trabalho aos sábados, domingos ou 
feriados, e cuja jornada de trabalho exceder a 05 (cinco) horas, as 	presas 
concederao Alirnentaçao subsidiada na forma do caput desta Clausula, 	,ti ser 
servido no horário habitual. 	 - 



Parégrafo 60  - Fica estabelecido que o valor relativo ao fornecimento da alimentaçao 
de que trata esta clausula, näo será incorporado ao salário pare rienhurn efeito, 
mesmo que o fornecirnento seja gratuito. 

Parágrafo 70 - As ernpresas que possuern empregados alojados serão obrigadas a 
fornecer 0 jantar gratuito. 

CLAUSULA 17 - ESTABILIDADE DO EMPREGADO 
Fica assegurada sos Empregados a estabilidade provisória no emprego nas 
hipôteses e condiçoes seguintes: 

a) Por trinta dias, nos casos de 9020 de auxilio doença, a contar da data do retorno 
ao trabalho; 

b) Por 12 (doze) meses, nos casos de acidente do trabalho corn afastamento, a 
contar da data da alta rnédica desde que o afastarnento tenha sido por periodo 
superior a 15 (quinze) dias; 

c) Ao Empregado que esteja faltando 12 (doze) meses pare aposentar-se por tempo 
de serviço ou por idade, desde que tenha 03 (tres) anos de trabalho continuo Cu 05 
(cinco) anos de trabaihos descontinuos, na rnesrna Empresa e na mesrna base 
territorial de atuação do Sindicato Profissiónal aqui convenente, quando solicitada por 
escrito pelo Empregado, que devera cornpovar as condiçoes acirna; 

d) A empregada gestante desde a data da comprovaçao da gravidez ate 05 (cinco) 
meses apOs 0 parto 

e) Ao Dirigente Sindical eleito para o cargo conforrne determine a Lei vigente (C.L.T. 
art. 542, parágrafo - 31), cujos mernbros eleitos constam da ate de posse vigente, em 
nUmero máximo de 7 (sete), conforrne dis!Oe 0 art. 522 da CLI. 

Parágrafo Unico - As estabilidades proviOrias, inclusive as previstas ern Lei, serao 
estendidas a todas as obras locaIizads no âmbito da base territorial do seu 
respectivo Sindicato, exceto nsa hipóteses de paralisaçao ou térrnino de serviços, ou 
paralisaçao ou térniino de obra, pedido dedernissao cu dispense porjusta causa. 

CLAUSULA 18 - EQUIPAMENTOS DE PkOTEcA0 INDIVIDUAL 
As Empresas colocarao a disposiçao de seus Empregados Os Equiparnentos de 
Proteçao Individual conforme determine alegislação vigente, sendo obrigatoria a sua 
utilizaçao, objetivando proteger a saüde e a integridade fisica do Empregado. 

Paragrafo 1° - As Ernpresas deverao orientar todos os seus Empregados sobre as 
normas de segurança e a forma adequada de utilizaçao dos EPI's; 

Paragrafo 2° - 0 Empregado que user os EPI's de forma inadequada ou se recusar a 
utilizä-los, será advertido pale Empresa 	fato será cornunicado ao Sindicato dos 
Empregados pars que o mesrno tambem c oriente adequadamente; 

Parégrafo 30 - No caso de reincidência 0 Empregado seré punido na forma da 
Iegislaçào vigente; 

Parágrafo 40 - Quando da admissao dp Empregado, serão dadas instruçoes e 
orientaçoes preventivas no que Concerrie ao uso correto dos equiparnentos de 
proteçào individual, bern como as demais rnedidas de proteçao individual e coletiva 
indispensével a proteção de sue saUde e integridade fisica; 



Parágrafo 5°- Nas obras onde Vicar comprovada a execuçâo de atividades em areas 
periculosas come tal definido em Lei, as Empresas deverão fornecer, uniforme nas 
mesmas condiçOes dos Equiparnentos de Proteçào Individual. 

Parágrafo 6° - E obrigatOrio o fornecimento gratuito pelo Empregador de vestimenta 
de trabalho, esua reposição quando danificado. 

Parágrafo 70 - As empresas deverac proceder a lavagem dos uniformes 
contaminados, dos trabaihadores que exerçam atividades de limpeza de dutos, 
cliques, valas, valetas contaminadas, tanques e separador de bombas, em obras 
industrials e daqueles que venham a trabaihar diretamente com equipamentos 
contaminados fora destas areas. 

CLAUSULA jr Au.o. POTAVEL 
As Empresas disporao de filtros e bebedouros de água potável, para utilizaçao de 
seus Empregados, corn jato inclinado ou equipamento similar que garanta as 
mesmas condiçOes, sendo proibido 0 USC de copes coletivos. 

Parágrafo Unico - As Empresas instalarao bebedouros nos canteiros de obras desde 
que atenda as necessidades dos grupos de Empregados. 

CLALJSULA 20 - INsTALAçOES SANITARIAS 
As Empresas manteräo, em funcionamento, instalaçoes sanitérias masculinos e 
ferninino que deverao ser constituidas de lavatorios, vasos sanitários, mictórios, 
chuveiros, vestiários, devendo observer as normas de higiene. 

Parágrafo 10. As Empresas manterâo nestes locals para uso dos seus Empregados, 
os seguintes materiais de higiene: sabao, papel higienico e quando necessário 
desengraxante. 

Paragrafo 20 - As Empresas manteräo instalaçOes sanitárias respeitando o Codigo de 
Obra do MunicIpio. 

CLAUSULA 2?- REFEITORIO 
As Empresas manterão instalaçoes adequadas para a refeiçao dos Empregados, nos 
locals de trabalho, colocando a disposiçao, gratuitamente, pratos, talheres, copes, 
guardanapos de papel, toalhas de mesa e cadeiras ou similares, para essa finalidade. 

CLAUSULA 22 - DIA DO EMPREGADO NA CONSTRUçAO CIVIL 
o dia 19 de marco será considerado "Dia do Empregado na Indüstria da 
Construção Civil", no havendo trabalho normal neste dia. 

CLAUSULA 23 - REMUNERAçAO DAS FERIAS 
o Empregado perceberá durante as ferias a remuneraçao que ]he for devida na data 
da concessäo, incluindo-se na mesma os adicionais per trabalho extraordinário, 
noturno, insalubre cu perigoso, desde que habitualmente percebidos. 

t 	

Parãgrafo 10 
- Se no momento das ferias o Empregado nao estiver percebendo 0 

mesmo adicional do periodo aquisitivo, ou quando o valor deste não tiver sido 
uniforme, será computada a media duodecimal recebida naquele periodo, apOs a 

	

atualizaçao das importâncias pagas, mediante incidOncia dos percentuais dos 	\V 
reajusta 

 

o 

	-,;v 	
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Parégrafo 21  - Junto corn a remuneração das férias será pago o abono estabelecido 
pelo artigo 70  da Constituiçao Federal, cujo valor corresponderá a 1/3 da 
remuneração de férias; 

Parâgrafo 3°- 0 inicio das ferias individuais ou coletivas não deverá coincidir corn os 
dias de sábado, domingo e feriado. 

Parágrafo 40  - Na hipótese de o Ernpregado vii a ser afastado do serviço em 
decorrencja de acidente do trabalho, ser-lhe-á assegurado, no seu retorno, o cômputo 
do periodo trabalhado. Nao seré computado o perlodo de afastarnento e gozo do 
benefIcio para esse efeito. 

CLAUSULA 24 - AUXILIO CRECHE 
As Empresas curnprirào as determinaçOes constantes dos Paragrafos 10  e 20  do art. 
389 da CLT, sendo, entretanto facultada a opçäo pelo reembolso creche previsto na 
Portaria n° 3.296 de 03.09.86 do Ministerio do Trabalho ou adoçao de serviços 
conveniados. 

CLAUSULA 25 - SALARIO sussTlTulçAo 
0 empregado que, substituir outro que tenha salário superior ao seu, em periodo de 
ferias ou por tempo superior a 30 (trinta) dias, fara jus a respectiva diferença salarial 
durante o periodo em que perdurar a substituiçao. 

CLAUSULA 26 - CONTRATAçA0 DE SUB-EMPREITEIRAS PELAS EMPRESAS 
Os contratos de ernpreitada e sub-empreitada devem ser celebrados corn 
empreiteiros e/ou sub-empreiteiros constituidos sob a forma de pessoa juridica e 
autônomos, devidamente organizados e registrados nos órgos competentes e corn 
endereços e sede clararnente especificados nos instrumentos contratuais. 

Parágrafo 1° - E vedada a contrataçao de TAREFEIROS e sub-empreiteiros sern 
personalidade juridica prOpria, e dernais condiçOes do caput desta cláusula. A 
empreiteira principal que assim proceder, se obriga a efetuar diretamente o 
pagamento dos salários dos Empregados de sub-empreiteiro, desde que relativo a 
obra. 

3 

Paragrafo 2° - A contratante principal, deverá fazer a retençäo de urn percentual das 
faturas de pagamento dos empreiteiros e/ou sub-empreiteiros suficiente para garantia 
do curnprirnento da legislaçao trabalhista e previdenciaria por parte destes, em 
relaçao ao Empregado contratado, exigido-Ihes, a cada rnès, prova de quitaçao dos 
encargos pertinentes a mao de obra utilizada, inclusive o seguro de vida em grupo e 
demais condiçOes prevista nesta convençâo. 

Paragrafo 30  - Nos contratos de ernpreitadas e/ou sub-ernpreitadas, a contratante 
principal integrante da categona de construçao civil, responderá pelas obrigaçoes 
derivadas do contrato de trabalho que celebrarem, cabendo, todavia, aos 
Empregados o direito de reclarnaçao contra a contratante principal pelo 
inadimplemento daquelas obrigaçoes por parte do empreiteiro e/ou sub-empreiteiro. 

Parágrafo 4° - a contratante principal integrante da categoria de construçao civil, 
deveré inforrnar so Sindicato Profissional os dados da pessoa juridica, do endereço e 
sede do ernpreiteiro e/ou sub-empreiteiro, bern corno o prazo, o efetivo previsto e a 
descriçao dos serviços contratados. 
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CLAUSULA 27a JORNADA DE TRABALHO 
A duraçao normal do trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. Nao 
haverá trabalho normal aos sábados, sendo que as horas correspondentes serão 
compensadas de 21  a 6a  feira pela prorrogaço da jornada. Este Prorrogaçâo não 
deverá ultrapassar a 01 hora e trinta minutos por dia. 

Paràgrafo 1- Haveré uma tolerância de 60 (sessenta) minutos por més para entrada 
em serviço do Empregado, sem nenhurn prejuizo, desde de que o atraso nao seja 
superior a 30 (trinta) minutos no mesmo dia. 

Parágrafo 21  - Os Empregados estao dispensados de registrar em cartOes de ponto 
as intervalos durante a mesma jornada de trabalho. 

Parágrafo 3°-. Não serido possivel conceder o intervalo de 11 horas entre jornadas,, 
as empresas pagarao a periodo correspondente com o acrescimo dos adicionais 
normativos sobre o valor da hora normal. 

CLAUSULA 28 - ABONOS DE FALTAS 
As Empresas nâo farão descontos nos salarios dos Empregados, quando eles 
deixarem de comparecer ao serviço, desde que apresentem documentos 
comprobatorios nas seguintes situaçOes: 

a) Ate 03 (trés) dias consecutivos ou nAo, a critério do empregado, em caso de 
falecimento do conjuge, ascendente, descendente, irmäo ou pessoa que declarada 
em sua Carteira Profissional, viva sob sua dependéncia econémica, devendo a 
comunicaçäo ser feita dentro dos trinta dies seguintes. 

b) Ate trés dies consecutivos em virtude de casamento; 

c) Ate cinco dies consecutivos em virtude do nascirnento de filho no decorrer da 
primeira semana devendo o registro ser efetuado nesse periodo; 

d) For um dia, em cada doze meses de trabalho, em caso de doaçao voluntaria de 
sangue; 

e) Ate dois dies consecutivos ou não, para o fim de alistamento eleitoral; 

f) No periodo de tempo em que tiver de cumprir as exigencias do Serviço Militar; 

g) Por um dia para o recebimento do PIS, quando näo houver convènio para o seu 
recebimento no local de trabalho; 

h) Ate dais dies consecutivos ou alternados nos casos de adoçao de crianças corn 
ate um anode idade; 	 J I 
I) Palo tempo necessário a realizaçao de proves do Concurso Vestibular e do ENEM, 
desde que pré-avisado a Empresa no prazo de 48 (quarenta e olto) horas; 

3) Par um dia no caso de falecimento de sogro ou sogra. 

3  
CLAUSULA 29 - RESCISAO E H0M0L0GAçA0 DE CONTRATO DE TRABALHO 
As homologaçoes das rescisOes contratuais dos Empregados corn 12 (doze) meses 
au mais de vinculo empregaticlo, serâo realizadas, preferencialmente, na sede do 
Sindicato Profissional aqui convenente, observados Os requisitos legais, devendo 0 
E regado ser notificado pela Empresa. 

_ 	
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Parágrafo 10 - Os direitos ou parcelas decorrentes da rescisâo do contrato de 
trabaiho deverão ser pagos nos seguintes prazos: 

a) Ate o primeiro dia ütil irnediato ao término do contrato; 

b) Ate o decimo dia, coritado da notificaçäo da dernissao, quando da auséncia do 
aviso prévio, indenizaçao do mesmo ou dispense de seu cumprimento. 

Paràgrafo 21  - Na hipatese de divergencia nas parcelas rescisOrias as hornologacOes 
devero ser efetuadas corn as devidas ressalvas, ficando certo que as hornologaçOes 
nestes casos, referem-se sornente as parcelas consideradas corretas. 

Par6grafo 30..  0 reajuste deterrninado pela politica satarial, no curso do aviso prévio, 
beneficiara o Empregado, ainda quo o rnesmo tenha recebido antecipadarnente a 
indenizaçào correspondente ao periodo do aviso, o qua] integra o seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais; 

Parágrafo 4° - As rescisöes do contrato de trabalho de Ernpregados analfabetos, 
deverao ser hornologadas, exciusivarnente, no Sindicato Profissional ou 
Superintendencia do Trabaiho. 

Paragrafo 5°-. A Empresa que dispensar o Empregado sem justa cause, no periodo 
de trinta dias que anteceder a data base de sua categoria profissional, ( de 03 de 
novernbro a 02 do dezernbro), devera pagar-Ihe, no recibo da rescisao contratual, a 
titulo de indenizaçao adicional prevista no artigo 9 da lei 6708, de 30 de outubro de 
1979, mantida pela lei 7235, de 29 de outubro de 1984, a valor correspondente a urn 
saiário base mensal. Havendo despedida a partir do dia 03 de dezernbro o 
empregado fará jus ao reajuste que for concedido na data base. 

Parágrafo 6° - Mediante solicitaçao do ernpregado, as ernpresas preencherao os 
formulários AAS e PPP. corn laudo técnico quando for a caso, no prazo de ate 30 
(trinta) dias para ernpresas corn ate 1000 (mu) empregados e de ate 45 (quarenta e 
cinco) dias para aquelas corn rnais de 1000 (mil) ernpregados, na base territorial do 
SIN DTICCC. 

CLAUSIJLA 30a - LIBERAçA0 DE SINDICALISTAS 
Os Dirigentes Sindicais serâo liberados pelas Ernpresas para ficarem 
permanentemente a disposiçäo do Sindicato Profissional, na forma da Lei, e nas 
seguintes condiçOes: 

a) 0 total do Dirigentes Sindicais liberados não poderá ser superior a 07 (sete), 

b) A liberaçäo de 07 (sete) dos Dirigentes de que trata a alinea 'a" desta Clausula 
será efetuada corn Onus para as Ernpresas. Para tanto, o SINDTICCC/BA 
encaminhara ao SINDUSCON/BA a relaçao dos 07 (sete) Dirigentes que deverao ser 
Iiberados corn onus para as Ernpresas; 

c) Nao seré liberado rnais de 01 (urn) Dirigente por Ernpresa. 

A- 
Parágrafo Unico - As Ernpresas que nao tiverern rnais obras na base territorial 
abrangida pela presente Convençao, ficam desobrigadas de remunerar os Dirigentes 
Sindicais cedidos na forma da alinea "b' desta Clausula. 
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CLAUSULA 31a - CURSOS E CONGRESSOS - ESTABILIDADE 
Poderao ser liberados ate quinze Empregados, sendo urn por Empresa, 
sindcalizados ou näo, para participarern de Cursos, Assernbléias, Seminários e 
Congressos desde que estes eventos nào impliquem em ausOncias superiores ha 
cinco dias, intercalados ou continuos, por Empregado liberado, durante o periodo de 
vigência deste Instrurnento Normativo. 

CLAUSULA 32a - REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS 
0 representante dos Empregados de que fala o art. 11 da Constituiçao Federal terá 
mandato de 01 (urn) sf0, corn possibilidade de reeleição, o qual gozará de 
estabilidade provisoria no ernprego ate o final do rnandato, salvo as hipóteses de 
tèrmino de obra, final do contrato por prazo deterrninado, extinçâo da atividade da 
Empresa, pedido de dernissâo do Ernpregado e despedida por justa causa (esta 
precedida de inquérito judicial). 

Parágrafo Unico - A eleiçâo do representante será realizada no ârnbito de cada 
Empress de mais de 150 (cento e cinquenta) Empregados, ficando a cargo e 
responsabilidade do Sindicato Profissional a eleiçao, cujos votos seräo diretos e 
secretos. 

CLAUSULA 33a - coNTRlBulçAO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS 
Conforme deliberaçao tomada na Assembléia Geral Extraordinára do Sindicato da 
IndUstria da Construçao do Estado da Bahia - SINDUSCON/BA, realizada cm 07 de 
outubro de 2011, todas as Empresas atuantes na Industria da Construçao associadas 
ou não e escritOrios técnicos, recolherao para este Sindicato urna contribuiçao 
denominada "CONTRIBUIçAO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS", para corn a 
finalidade de rernunerar serviços prestados nas negociaçOes coletivas (art. 81, incisos 
11, Ill e IV da CF/88) em beneficios das Empresas da categoria econôrnica. 

Parágrafo 10 - 0 SINDUSCON/BA fornecerá as Empresas o boleto bancário para 
pagamento, nos estabelecirnentos bancários, da contribuiçao aqui aludida. 
Entretanto, as Empresas que näo receberern 0 referido boleto pelo correio, deverao 
solicita-lo na sede do SINDUSCON/BA. 

Paràgrafo 2° - Os valores e prazo para o recolhirnento da .referida contribuiçao serao 
Os seguintes: 

a) 0 prazo para pagamento em dia será ate 30/04/2012; 
b) 0 valor estabelecido para a Contribuição Assistencial das empresas e de R$ 

720,00 (setecentos e vinte reais); 
c) Para as Empresas associadas que efetuarem o pagamento ate a data 

estabelecida, será concedido urn desconto de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o valor da contribuiçao; 

d) Para as pequenas Empresas e escritOrios técnicos que efetuarern o 	V 

	

pagamento ate a data estabelecida, seré concedido urn descorito de 35% 	(( 
(trinta e cinco por cento) sobre o valor da contribuição. Sendo necessário a 
comprovaçâo do seu enquadramento previsto neste item, junto a tesouraria do 
SINDUSCON/BA; 

ra as Empresas näo associadas o valor estabelecido e de R$ 720,00 
tecentos e vinte reais) para pagamento ate a data estabelecida. 
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Parágrafo 3° - Apos o dia 30/04/2012, o recoihimento da contribuiçao assistência 
das Empresas estabelecida nesta assembléia será considerado em atraso, devendo 
ser aplicada a multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (urn por cento) ao 
més, alérn da atua!izaçao rnonetária do seu valor corn base na variaçao do INFC. A 
multa e os juros deverao ser calculados sobre 0 debito corrigido. 

Parágrafo 40  - As empresas teräo urn prazo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura 
desta Convençao Coletiva de Trabalho para se opor 80 pagamento da Contribuiçao 
prevista nesta cláusula. 

CLA1JSULA 34 - coNTRIBulçAo ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS 
As Empresas descontarao a partir do mês de janeiro de 2012, a titulo de contribuiçao 
assistencial, 2% (dois por cento) do salário base de todos os seus Empregados ja 
reajustados, sindicalizados ou não, de acordo corn ata da Assemblela Geral da 
Categoria. 

Parágrafo 1°- Flea facultado ao Empregado 0 direito de se opor ao desconto aludido 
no Caput desta Cláusula, desde que seja forrnulado por escrito e de forma individual, 
a qualquer rnornento, spas a assinatura desta Convençao Coletiva de Trabalho, sern 
nenhurna interferéncia ou participaçäo das Ernpresas; 

Parágrafo 20 - Fica estabelecido que os valores referentes aos descontos efetuados 
nos termos desta Clausula, deverao ser recolhidos pelas Ernpresas, na forma do 
Paragrafo 30  abaixo, ate o décirno dia Util contado a partir da efetivaçao do desconto, 
sob pena de pagamento de multa de 2% (dois por cento), juros de more de 1% (urn 
por cento) ao més e correção rnonetária corn base na TR ou indexador que a 
substitua no caso de sua extinçâo. A multa e Os juros deverao ser calculados sobre o 
debito corrigido. 

Parágrafo 30 - Fica acordado desde já que as contribuiçoes a serern recolhidas ao 
SINDTICCC/BA, a quaiquer titulo, deverao ser efetuadas através da rede bancaria 
cujo estabelecimento será indicado pelo Sindicato dos Empregados que deverá 
fornecer ao SINDUSCON/BA e as Empresas, ate o dia 19 (dezenove) de cada nibs, 
guias para o recolhirnento dos descontos de que trata esta Cláusula. Nas gulas 
devern constar o name do Sindicato dos Empregados, e seu CNPJ e endereço, bern 
corno 0 norne do Banco e no da conta corrente na qual devern ser creditados e a 
relaçao nominal dos ernpregados corn os respectivos valores de contribuiçao. As 
empresas que näo receberern a guia de recolhirnento deverâo solicitar 80 Sindicato 
Profissional. 

CLAUSULA 35 - DESPESAS DE RETORNO 
Toda vez que a Ernpresa arregirnentar Empregados para trabalhar fora de seus 
municipios de origern, ficará obrigada a garantir o seu retorno quando despedir 
injustarnente ou ern face do terrno final do contrato, arcando corn as despesas 1) \) 
necessérias para o retorno dos Empregados so local de origem. 	 I 

CLAUSULA 36 - CIPA 
As Ernpresas instalarao as CIPA's ern seus canteiros de obras ou frente de trabaiho, 
corn eleiçao livre dos Representantes dos Empregados, na forma da legislaçao 
vigente. 

Parágrafo 10  - As eteiçoes para as CIPA's deverao ser convocadas através de Edital 
amplarnente divulgado, e cornunicadas a Entidade Sindical Profissional com/T 
antecedência d 45 	enta e cinco) dias da eleiçao; 
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Parágrafo 2° - As CIFAs serao constituidas na forma da Lei vigente, devendo atuar 
exciusivamente dentro de seus objetivos legais, ou seja, seguranca e prevençäo de 
acidente de trabalho. 

CLAUSULA 37 - MEDICINA E SEGURANA DO TRABALHO 
As Empresas cumprirão o que estabelece a NR-4. 

CLAUSULA 38 - ASSISTENCIA MEDICA 
As Empresas disporão, nas obras corn mais de 100 (cern) Empregados, de 
enfermaria ou serviço similar para os atendimentos de primeiros socorros. 

Paragrafo 1° - No caso de acidente de trabalho em que 0 acidentado necessitar de 
atendimento medico hospitalar nao disponEvel no local de trabalho, a Empresa 
providenciará a sua imediata remoçao para local de atendimento adequado, arcando 
corn as despesas de transporte; 

Parágrafo 21  - As Empresas deverão manter, ern todos os canteiros de obras, itens 
hospitalares para curativos necessários a prestaçao dos primeiros socorros em caso 
de acidente, bern como um prouissional da area medics nos canteiros corn rnais do 50 
(cinqOenta) operérios. No caso de acidente do trabalho cuja gravidade exija 
atendimento de urgéncia especializado, a Empresa se responsabilizara pelo 
transporte do acidentado e arcará corn as despesas do atendimento de ernergència 
ate que o mesmo seja transferido para urns unidade publics ou conveniada, que 
tenha condiçoes de dar continuidade ao tratamento; 

 

Paràgrafo 30 - No caso de acidente do trabalho previsto no Paragrafo 20  acirna, a 
Empresa devera acompanhar o atendimento ao acidentado, ate que 0 mesmo não 
corra risco de vida; 

Parágrafo 41  - As responsabilidades da Empress de que tratarn Os Parágrafos 02 e 
03 acima nâo so aplicarn nos casos de acidentes considerados "do trajeto", exceto 
quando o mesmo ocorrer em veiculo quo esteja a serviço da Empresa; 

Parágrafo 5° - As Empresas realizarao, gratuitamente, exames medicos clinicos 
sernestrais em seus Empregados quando as atividades estiverem sendo realizadas 
em locais insalubres e, anualrnente, nos demais casos; 

Parágrafo 6° - Caso o Empregado seja despedido ate 60 (sessenta) dias antes do 
exame clinico anual de que trata o paragrafo anterior, a Empresa, ainda assirn, o 
realizará. 

Parágrafo 70 - As Empresas enviaräo para o Sindicato Profissionat cópia da CAT 
(Cornunicaçâo de Acidente de Trabalho). 

CLAUSULA 39' - ATESTADOS MEDICOS 
As Empresas acolherao os atestados medicos e odontologicos apresentados pelos 
Empregados, desde que fornecidos por Profissionais credenciados pelo INSS ou 
Clinica conveniada pela Empresa ou medico conveniado do sindicato profissional. Na 
hipOtese da empress contar com serviço medico próprio, o empregado podera ser 
avafladopelosmedicosda empresa, caso seja de seu interesse, para que o atestado 

USSd sar vaiiva 	 - 
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CLAUSULA 40a - MEDICAMENTOS 
Os remédios receitados pelo medico da Empresa e existentes no canteiro de obras 
ou frente de trabalho, serão fornecidos aos Empregados scm onus para estes. 

Parágrafo (inico - No caso de acidente do trabalho as remédios reccitados por 
medico da Empresa, ou na sua auséncia por medico quo esteja acompanhando o 
acidentado, os medicamentos seräo pagos pela Empresa. 

CLAUSULA 4?- TRABALHO DE DEFICIENTE 
As Empresas contratarão pessoas corn deficiència de acordo com o disposto na Lei 
8.213/91 e no Decreto Regulamentar n. 5.296/2004.. 

CLAUSULA 422 - c0NTRATAcA0 
As empresas que executarem obras e serviços na base territorial do SINDTICCC 
obrigam-se a contratar pelo menos 70% (setenta por cento) da mao do obra direta no 
Estado da Bahia, excetuando-se as de serviços especializados e serviços 
ernergencials. 

CLAUSULA 432 - CONTRATO DE EXPERIENCIA 
Os operarios admitidos serão submetidos a urn perlodo de prove nâo superior a 30 
(trinta) dias, ficando isentos dessa prove as que ja trabalharam para a mesnio 
Empregador na mesma função. 

CLAUSULA 44-. CONTRATO POR OBRA CERTA 
Nos contratos de trabalho par obra certa ou tempo de serviço determinado, as 
empresas se cornprometem a anotar nas CTPS dos empregados nos prazos de Lei, 
entregando a cada urn dos trabaihadores, urna cOpia do seu contrato individual de 
trabalho, onde constará data do inicio e termino do contrato, par prazo determinado 
ou identificaçào dos serviços e obras nos contratos por obra certa. 

Parágrafo ünico - Sera considerado contrato de trabalho por prazo indeterminado, 
na hipOtese do empregado ser despedido antes do termino da obra ou serviço 
determinado. 

CLAUSULA 452 - FERRAMENTA DE TRABALHO 
As Empresas fornecerao aos Empregados todas as ferramentas necessárias ao 
serviço no inicio do horário do trabalho, recebendo-as de volta no final da jornada. 

A chave de catraca, para os montadores do andaimes, serao fornecidas pelas 
empresas. 

Caso as Empresas optem por deixar as ferrarnentas sob a responsabilidade dos 
Empregados, providenciarao armários adequados e seguros para a guarda. 

Fl 
CLAUSULA 462  ESPECIFICIDADE DOS SERVIOS 
0 Empregado não podera ser obrigado pela Empresa 
sejam da especialidade para a qual foi contratado. 

a executar serviços que não 
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CLAUSULA 47 - AuTENTICAçAO DOCUMENTAL 
No pedido de demissao e no recibo de quitação, a assiriatura do Empregado deverá 
ser aposta, após sua formalizaçäo e preenchimento, sobre a data datilografada. 
Desse documento deverao constar as assinaturas de duas testemunhas, destinando-
se urna via ao Empregado. Sendo o Empregado analfabeto, as assinaturas acima 
referidas serão apostas por pessoa indicada polo Empregado e da sua confiança, a 
seu rogo, contendo, ainda sobre a data, sua impressao digital, tudo sob pena de 
invalidade dos atos. 

CLAUSULA 48 - RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 
Ficarn os Empregadores obrigados a fornecer recibo dos documentos entregues por 
seus Empregados, pare as finalidades legais, discriminando os docurnentos 
recebidos e as datas de recebimento e do devoluçâo. 

CLAUSULA 49' -AVISO PREVIO 
0 aviso prévio pare os trabaihadores aqui representados será indenizado quando de 
seu desligamento sern justa causa pelo empregador e deverá obedecer a tabela 
abaixo, atendendo ao disposto na Lei 12.506/2011. 

TEMPO DE SERVIO AVISO PREVIO 
(DIAS) 

Ate 02 anos incompletos 30 
2 anos completes 33 
3 anos completes 36 
4 anos completes 39 
5 anos completos 42 
6 anos completos 45 
7 anos completos 48 
8 anos completes 51 
9 anos completos 54 

10 anos completes 57 
11 anos completos 60 
12 anos completos 63 
13 anos completos 66 
14 anos completos 69 
15 anos completos 72 
16 anos completos 75 
17 anos completos 78 
18 anos completos 81 
19 anos completos 84 
20 anos completes 87 
21 anos completos 90 

CLAUSULA 50a - QUADRO DE AVISOS 
As Empresas colocarão a disposiçao do Sindicato Profissional quadro de aviso, nos 
locais de trabalho, para fixaçao de comunicados oficiais de interesse da categoria, 
vedada a divulgaçao de materia politico partidária, bern como oferisas morals e 
informaçoes qua atinjam a intimidade, honra, privacidade e imagern dos Empregados 
(privacidade), dos dirigentes sindicais e empresários. 

\ 	CLAUSULA 51a  - COMUNICAçA0 DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA 
- 0 Empregado despedido per justa causa deveré ser avisado, por escrito, constandop(T7) 

motive da dispensa, sob p n do ser considerada imotivada a despedida. 
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CLAUSULA 52 - AN0TAçA0 NA CARTEIRA PROFISSIONAL 
As Empresas aqui representadas assinaräo a Carteira profissional dos seus 
Empregados a partir do dia da admissao, assim como registrarão na mesma a funçao 
para a qual o Empregado foi contratado, devendo ser devoMda ao mesmo no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas. 

Parãgrafo 11  - As Empresas entregarao a seus Empregados, mediante comprovante, 
côpias de contrato individual de trabalho, recibos, inclusive de rescisâo contratual, e 
os acordos para compensaçáo e prorrogaçâo de horario de trabalho, quando for o 
caso. 

Parágrafo 21  - E proibida a retençäo da CTPS para o empregado que não for 
contratado, podendo a empresa proceder ao seu cadastramento, devolvendo no ato a 
referida CTFS mediante recibo. 

Parágrafo 3°— No caso do empregado entregar a CIPS e näo comparecer no prazo 
de ate 05 (cinco) dias Oteis, a empresa fará imediatamente uma comunicaçäo ao 
Sindicato Laboral registrando o ocorrido. Esta comunicação liberará a empresa de 
qualquer puniçâo. 

CLAUSULA 5V- COMPENSAçOES DE FERIADOS 
Os Acordos individuais ou coletivos de Trabalho destinados a compensaçäo de dias 
intercalados (dias pontes), ou ainda para mudança de horario de trabalho, celebrados 
entre empregados e empresas serão sempre comunicados por escrito ao Sindicato 
dos Empregados corn antecedéncia minima de 07 (sete) dias corridos da data em 
que se pretende iniciar a vigéncia do acordo. 

CLAUSULA 542 COMISSAO DE CONCILIAQAO PREVIA 
Na vigência da presente Convençao Coletiva, as partes discutirao o Estatuto para a 
formaçao e atuação de uma Comissao de Conciliaçao Previa, a qual serao 
submetidas, antes de serem encaminhadas a Justiça do Trabalho, todas as questoes 
individuals de litigios trabaihistas que o SINDTICCC/BA tenha conhecimento. 

Parágrafo 1° - A presente Comissao será composta por dois representantes do 
SINDUSCON/BA e dois representantes do SINDTICCC/BA, podendo ainda ser 
convidado, de comum acordo um representante da SRTE ou do TRT 5a  Regiao; 

Parágrafo 2° - Fica estabelecido que as reuniOes serão agendadas, no minimo com 
10 (dez) dias (deis e seräo realizadas na sede do SINDUSCON/BA. 

CLAUSULA 552 - APRENDIZADO E RECICLAGEM PROFISSIONAL 
As Empresas envidarao esforços no sentido de estabelecer a celebraçao de convènio 
entre o SINDUSCON/BA e o SENAI, para a criação de uma Escola de Formaçao 
Profissional da Construçao Civil, onde serão matriculados menores aprendizes e 	fi ) 
reciclados Os profissionais do segmento. 	 {j) 

Parágrafo Unico - A titulo de estimulo a qualiflcaçao profissional dos Empregados do 
segmento da construçao civil e elevaçao dos niveis de qualidade e produtividade do 
setor as Empresas se obrigam a pagar um adicional salarial mensal de 3% (três por 
cento) do salário base a todos os Empregados que concluIrem, corn aproveitamento, 
o curso de formaçao ou reciclagem profissional do SENAI, Programas de 
Treinamento Operacional em Canteiro de Obras e Cursos de Aperfeiçoarnentode,  
Mestre de Obras.. 
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CLAUSULA 56 - CONVENIO FARMACIA 
As empresas firmarao convénio farmáda, pars que seus empregados possam 
adquirir medicamentos. 0 limite de compra será de R$ 98,00 (noventa e oito reals), 
sendo estas despesas descontadas integralmente dos empregados que utilizarem o 
convénio, em folha de pagamento ou na rescisão contratual. 

Parágrafo 1°-. Para ter direito ao Convénio Farmacia 0 empregado deverá satisfazer 
as seguintes condiçOes: 

a) Ter ultrapassado o periodo de experiência; 
Não estar usufruindo do fornecimento de medicamentos como estabelece a cláusula 
402  desta CCT. 

Parágrafo 20 - Fica estabelecido que 0 COflVÔfliO farmácia de que trata esta 
cláusula não será considerado como salário para nenhum efeito. 

CLAUSULA 57a - PREMIO APOSENTADORIA 
As empresas aqui representadas concederao aos seus empregados, uma Unica vez, 
urn prêrnio por ocasiao da aposentadoria do empregado, equivalente a 01 (urn) 
salário que o mesmo percebia na época da concessäo da aposentadoria, nas 
seguintes condiçOes: 

Parágrafo 1°- 0 prêmio será devido aos empregados que, ao adquirirem a condiçao 
de aposentavel, estejam trabaihando ha mais de 03 (trés) arms continuos ou cinco 
anos descontInuos na mesma empresa. 

Parágrafo 20  - Para receber o referido premio, o empregado devera fazer uma 
solicitaçao a empresa, por escrito, corn a devida comprovaçäo do tempo de serviço 
de que trata o Paragrafo l,  desta cláusula. 

CLAUSULA 58' - PENALIDADE 
Fica estabelecida a multa de 01 (urn) salário base do empregado, devida no rnês da 
ocorréncia, pelas empresas e pelas entidades acordantes, em caso de 
descumprimento de qualquer das clausulas desta Convençao Coletiva de Trabatho, 
revertida em favor do empregado ou Sindicato prejudicado e dobrada em caso de 
reincidéncia. 

CLAUSULA 59 - DATA BASE 
Fica mantido o dia 01 de janeiro como data base da Categoria abrangida por esta 
Convençao. 

CLAUSULA6Oa_pLANO DESA(JDE 

As empresas fornecerao piano de saUde exciusivamente para seus trabaihadores, 
desde que tenham vinculo empregaticios continuos, corn duraçao superior a seis 
meses, corn participaçao paritéria (50% do empregado a 50% da empresa) e corn 
pagamento integral do valor da co-participaçao por parte do empregado nas 
consuitas e eventos medicos. 
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SALVADOR,02 de maio de 2012 

SINDUSCON 

Carlos Alberto 	ra Lima 

Presidente 

Rogelio Veiga 

Coordenador 

Francisco Silva i9Iho 

Diretor de relaçôes trabaihistas 	 Secretario 

Ass.juridico CAB/BA 11552 

Página final cia convenção coletiva de trabalho,firmada entre o 

SINDUSCON/BA eo SINDICATO DOS EMPREGADOS NA INDUSTRIA DA 

cONsTRucAo CIVIL,MONTAGEM E MANuTENcA0 INDUSTRIAL DE 

cAMAçARI,DIAS D'AVILA, LAURO DE FREITAS,MATA DE SAO 

JOÃO,POJUCA,CATU,CARDEAL DA SILVA,ENTRE RI0S,ARAcAS,ESPLANADA 

E ITANAGRA-SI N DTICCC/BA. 
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